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3.4 — Eventos em que participou como Oradora Convidada
Compras Públicas: Mais Eficiência e ou Mais Inovação — Desenhar 

e Construir Redes/A Legislação e o Governance das Compras Públicas, 
APDC -Associação para o Desenvolvimento das Comunicações (Junho 
2010);

1.ª Convenção Nacional de Compras Públicas: Agregação de Necessi-
dades e Aquisições ao Abrigo dos Acordos Quadro/Unidade de Compras 
do Ministério da Justiça, Centro de Congressos da FIL (Julho 2009);

III Encontro Nacional de Bibliotecas e Arquivos Jurídicos: “Arquivos 
Jurídicos na Justiça: a desmaterialização sem descurar a preservação”, 
IDEFE, Faculdade de Direito de Lisboa(Novembro 2008);

Compras Públicas no Contexto da Sociedade de Informa-
ção, APDSI — Associação Portuguesa para o Desenvolvimento 
dos Sistemas de Informação, Fundação Calouste Gulbenkian 
(Maio 2008);

1.º, 2.º e 3.º Congresso Nacional de Contratação Electrónica de Contra-
tação Electrónica, OPET — Observatório de Prospectiva da Engenharia e 
da Tecnologia (Setembro 2007, Novembro de 2008 e Novembro 2009);

4 — Formação Profissional
I Congresso de Direito Fiscal/Direito Fiscal em Tempo de Crise 

 -Auditório da Faculdade de Direito de Lisboa (Novembro 2010)
O Regime de Arbitragem Tributária, Universidade Católica Portuguesa 

(Dezembro 2010);
Seminário sobre a Prevenção do Riscos de Corrupção, organização 

conjunta do Conselho de Prevenção da Corrupção e do Tribunal de 
Contas (Março 2010);

A Nova lei da Responsabilidade Extracontratual do Estado: Aplicação 
Prática, INA (Outubro 2009)

Microsoft Project 2007, Rumos (Maio 2009)
O Novo Código dos Contratos Públicos, JurisNova e Faculdade de 

Direito da Universidade Nova de Lisboa (Janeiro 2008)
5.º Congresso Nacional da Adminstração Pública: Modernização, 

Desenvolvimento e Competitividade, INA (Outubro 2007)
Desenvolvimento de Competências em Liderança e Gestão, Leader-

ship Business Consulting, 2006;
Management by Objectives in Public Administration, INA/Maxwell 

School of Citizenship and Public Afairs, 2006;
Interesse Público, Funções do Estado e Reforma da Administra-

ção — III Colóquio Internacional, ISCTE, 2005;
Seminário de Alta Direcção, INA, 2005
Novas Perspectivas na Contratação Pública, INA/ Tribunal de Contas, 

2004;
O Estado do Séc. XXI: Redefinição das Suas Funções?, INA/Tribunal 

de Contas, 2004;
O Novo Contencioso Administrativo, Instituto de Ciências Jurídico-

-Políticas da Faculdade de Direito de Lisboa, 2003.
204909616 

 Despacho n.º 11773/2011
De acordo com o previsto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, o júri do concurso de selecção 
para o provimento no cargo de Director de Finanças Adjunto da Direcção de 
Finanças de Lisboa, apresentou a proposta de nomeação de Fernando Vieira 
Marques, como sendo o candidato que, cumprindo os requisitos obrigatórios 
anunciados, verificou ser, de entre os restantes concorrentes, o que melhor se 
adequa à missão, por possuir competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo, exigidas pelos artigos 3.º e 
8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, possuindo também experiência e formação 
relacionadas com as actividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.º 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, concordo com a proposta do júri, pelo que nomeio no cargo de 
Director de Finanças Adjunto da Direcção de Finanças de Lisboa, em 
comissão de serviço e pelo período de três anos, o Técnico de Adminis-
tração Tributária Assessor, Fernando Vieira Marques.

24 de Março de 2011. — O Director -Geral, José A. de Azevedo Pereira.

Nome: Fernando Vieira Marques
Filiação: António de Oliveira Marques e Maria do Carmo Lopes 

Vieira
Nascimento: 31 de Março de 1953
Naturalidade: Cortes, Concelho e Distrito de Leiria
Residência: Estrada Principal, N.º 312 — Casal do Vale do Pereiro 

2410 -846 Cortes Leiria

Habilitações Académicas:
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Internacional, de Lisboa.

Carreira Profissional:
Iniciou a carreira na Direcção -Geral dos Impostos, na Repartição 

de Finanças do Concelho de Óbidos, em 10.07.71, como Aspirante 
Provisório, tendo passado pela Repartição de Finanças do Concelho de 
Leiria (de 13.08.71 a 01.08.73, como Aspirante Provisório, de 02.08.73 a 
31.10.78, como Aspirante Estagiário, com interrupção para cumprimento 
do serviço militar obrigatório entre 15.01.74 e 03.12.75 e, de 01.11.78 
a 28.10.81, como Liquidador Tributário de 1.ª classe

Esteve na Direcção Distrital de Finanças de Leiria, de 29.10.81 
a 28.10.83, como Técnico Tributário de 2.ª Classe e, de 29.10.83 a 
24.01.85, como Técnico Tributário de 1.ª Classe, na Repartição de Fi-
nanças do Concelho de Alcobaça, de 25.01.85 a 01.10.91, como Perito 
Tributário de 2.ª Classe, desempenhando o cargo de Adjunto de Chefe de 
Repartição de Finanças de 1.ª Classe, na Direcção Distrital de Finanças 
de Lisboa, de 02.10.91 a 09.02.94, como Perito Tributário de 1.ª Classe 
(posteriormente com a designação de Técnico de Administração Tributá-
ria — nível 2); no Gabinete de Auditoria Interna da D.G.C.I, de 10.02.94 
a 30.08.2000 e no Serviço de Auditoria Interna da AGT, de 01.09.2000 
até 23.02.2003 (coordenador a partir de 01.11.2000).

A partir de 24.02.2003, passou a desempenhar funções, mantendo o 
cargo de coordenador, no Gabinete de Auditoria Interna da D.G.C.I (até 
29.11.2004, como Técnico de Administração Tributária e, a partir de 
30.11.2004, como Técnico de Administração Tributária Principal).

De 07.02.2005 a 31.12.2009, foi Chefe de Divisão da Justiça Tributária 
da Direcção de Finanças de Santarém (a partir de 18.12.2008, como 
Técnico de Administração Tributária Assessor) e está na — Direcção de 
Finanças de Lisboa, desde de 01.01.2010, exercendo o cargo de Director 
de Finanças Adjunto.

Acções desenvolvidas
No âmbito da auditoria interna, na qualidade de Auditor, realizou 29 

auditorias em diversas unidades orgânicas e áreas funcionais, nomea-
damente, da justiça tributária e, enquanto coordenador, acompanhou a 
realização de 82 acções de auditoria,

Procedeu, ainda, à realização de alguns trabalhos, nomeadamente, sobre 
a venda de bens penhorados em processo de Execução Fiscal, o Enquadra-
mento Jurídico das Denúncias, Participações e Informações não Identifi-
cadas, a Impugnação Pauliana — Conceito e Procedimentos e elaborou; 
enquanto Chefe de Divisão da Justiça Tributária de Santarém, procedeu 
à elaboração dos Planos Regionais de Actividades da Justiça Tributária 
e dos Relatórios de Actividades da mesma área daquele distrito fiscal.

Acções de formação:
Participação em vários cursos/acções de formação e aperfeiçoamento 

profissional, nomeadamente, em matérias que se relacionam com audi-
toria, fiscalidade e justiça tributária administrados pela DGCI.

Frequentou o Seminário de Alta Direcção — Lei n.º 2/2004, minis-
trado pelo Instituto Nacional de Administração, realizado de 17 a 21 de 
Janeiro de 2005, num total de 40 horas, com aproveitamento.

Participação (não activa) em diversas palestras, simpósios e seminários 
sobre matérias tributárias.

204909624 

 Despacho n.º 11774/2011
De acordo com o previsto no n.º 6 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, o júri do 
concurso de selecção para o provimento no cargo de Director de Finan-
ças Adjunto da Direcção de Finanças do Porto, apresentou a proposta 
de nomeação de Maria Albertina Lopes Braga Bastos da Silva, como 
sendo a candidata que, cumprindo os requisitos obrigatórios anuncia-
dos, verificou ser, de entre os restantes concorrentes, o que melhor se 
adequa à missão, por possuir características dominantes e capacidades 
de liderança e de gestão para o exercício de funções de direcção, coor-
denação e controlo, exigidas pelos artigos 3.º e 8.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, possuindo também experiência e formação relacionadas com 
as actividades a desenvolver.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.º 9 e 10 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção conferida pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, concordo com a proposta do júri, pelo que nomeio 
no cargo de Director de Finanças Adjunto da Direcção de Finanças 
do Porto, em comissão de serviço e pelo período de três anos, a 
Técnica Economista Assessora Principal e actual Chefe de Divisão 
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da Divisão de Inspecção II, da DF do Porto, Maria Albertina Lopes 
Braga Bastos da Silva.

28 de Abril de 2011. — O Director -Geral, José A. de Azevedo Pe-
reira.

Curriculum Vitae
Dados pessoais:
Nome — Maria Albertina Lopes Braga Bastos da Silva

Habilitações literárias: Licenciatura em Economia pela Faculdade 
de Economia da Universidade do Porto, concluída no ano lectivo de 
1983 -1984.

Actividade Profissional:
Em 1 de Março de 1983 tomou posse como Liquidadora Tributária 

Estagiária no Tribunal de 1.ª Instância das Contribuições e Impostos do 
Porto. De 1984 a 1986 exerceu funções com Liquidadora Tributária de 
2.ª classe no já citado Tribunal de 1.ª Instância, tendo desempenhado 
funções no 1.º Juízo, quer na área do contencioso, quer na área das 
execuções fiscais;

Em 4 de Abril de 1986 toma posse como Técnica Economista Esta-
giária, em comissão de serviço, na Direcção de Finanças de Santarém;

Em 14 de Maio de 1987 tomou posse como Técnica Economista de 
2.ª classe na Direcção de Finanças do Porto;

De 14 de Maio de 1987 a 5 de Abril de 1998 exerce funções como 
Técnica Economista de 2.ª classe e 1.ª classe; De 6 de Abril de 1998 a 2 
Abril de 2003 exerce funções como Técnica Economista Principal;

Em 3 de Abril de 2003 toma posse como Técnica Economista as-
sessora;

Nestas categorias desempenhou funções de inspecção de âmbito 
externo, predominantemente a pessoas colectivas e em sede de todos 
os impostos administrados pela DGCI, desde 1986 a 1995;

Exerceu funções de coordenação de equipas na área da Inspecção 
Tributária, de âmbito externo, desde 1995;

Foi nomeada Delegada da Fazenda Pública, nas comissões de revisão, 
constituídas, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 dos artigos 
54.º do CIRC e 68.º do CIRS, sendo ainda nomeada Vogal da Fazenda 
Pública na comissão de revisão a que se refere os artigos 84.º e seguintes 
do Código de Processo Tributário, desde 1995 até 1999;

Foi nomeada Perita da Fazenda Pública, nas comissões de revisão, 
constituídas, nos termos dos n.os 11.º e 12.º do artigo 91.º da lei Geral 
Tributária, desde 1999 até 2004;

Por Despacho de 29 de Outubro de 2004 do Director -Geral dos Im-
postos, foi nomeada em regime de substituição no cargo de Chefe de 
Divisão da Divisão II da área da Inspecção Tributária da Direcção de 
Finanças do Porto, com efeitos reportados a 6 de Setembro de 2004, 
tendo sido nomeada em comissão de serviço para o referido cargo em 
1 de Dezembro de 2004;

No período de 15 de Maio de 2006 a 14 de Maio de 2007, foi orienta-
dora de Estágio Profissional na área do Direito, no âmbito do Programa 
de Estágios Profissionais na Administração Pública;

Por Despacho de 25 de Setembro de 2007 do Director -Geral dos 
Impostos, foi renovada a comissão de serviço no cargo de dirigente, 
como Chefe de Divisão da Divisão II da área da Inspecção Tributária 
da Direcção de Finanças do Porto;

Em 27 de Março de 2008 tomou posse como Técnica Economista 
Assessora Principal;

Por Despacho de 28 de Outubro de 2010 do Director -Geral dos Im-
postos, foi renovada a comissão de serviço no cargo de dirigente como 
Chefe de Divisão II da área da Inspecção Tributária da Direcção de 
Finanças do Porto, funções que exerce até à presente data.

Formação Profissional:
Frequência de diversos cursos de formação profissional administrados 

pela DGCI e por outras entidades externas, designadamente na área da 
fiscalidade, contabilidade, auditoria contabilística, informática, auditoria 
informática e gestão de pessoas — avaliação do desempenho, Liderança 
e gestão de equipas. Participou em vários Seminários para Dirigentes 
da DGCI. Frequentou o Seminário de Alta Direcção do INA e o Curso 
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública do INA.

204909543 

 Despacho n.º 11775/2011
1 — O cargo de Chefe de Divisão de Processos Criminais e Fiscais da 

Direcção de Finanças de Lisboa, vai vagar a partir 17 de Julho de 2011.
2 — Assim, até à realização do concurso previsto no artigo 20.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro (na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, 

de 30 de Agosto), nos termos e com os fundamentos constantes da 
proposta do Director de Finanças de Lisboa, de 17 de Junho de 2011, 
nomeio, ao abrigo do artigo 27.º da citada Lei n.º 2/2004, conjugado com 
o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de Dezembro, 
em regime de substituição, por vacatura, no cargo de Chefe de Divisão 
de Processos Criminais e Fiscais da Direcção de Finanças de Lisboa, 
a Inspectora Tributária Nível 2, Maria José Alves Dantas da Fonseca 
Lopes, com efeitos a 17 de Julho de 2011.

21 de Junho de 2011. — O Director -Geral, José A. de Azevedo Pe-
reira.

Curriculum Vitae
Maria José Alves Dantas da Fonseca Lopes, casada, nascida em 29 de 

Março de 1962, Inspectora Tributária Nível 2, licenciada em Organização 
e Gestão de Empresas pelo ISCTE — Lisboa — ingressou na Direcção-
-Geral das Contribuições e Impostos em Abril de 1982, é actualmente 
chefe de equipa na Divisão de Processos Criminais Fiscais na Direcção 
de Finanças de Lisboa desde Fevereiro de 2006.

Anteriormente foi chefe de equipa na Divisão de Justiça Administra-
tiva também na referida Direcção de Finanças, desde Agosto de 2005 
e perita da administração tributária em procedimentos de revisão da 
matéria tributável nos termos do artigo 91.º da LGT.

Desempenhou funções no Gabinete de Apoio Jurídico e Económico 
na Direcção de Finanças de Lisboa entre Janeiro de 1993 e Abril de 
1999, para além ter trabalhado, quer nos Serviços Locais quer nos 
Serviços Regionais, como técnica e inspectora tributária, em diferentes 
áreas funcionais.

204904618 

 Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros

Despacho n.º 11776/2011
De acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo n.º 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º 
da lei preambular que aprova o RCTFP — Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, torna -se público que, na sequência de procedimento concur-
sal comum para a categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal 
da Direcção -Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e 
Aduaneiros, aberto por aviso n.º 11658/2010 publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 113, de 14 de Junho, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com a assistente 
técnica Elisabete Romão Pazeiro Ramalho Pimentel, ficando posicionada 
na 7.ª posição remuneratória, nível remuneratório 12 previsto da tabela 
remuneratória única.

O referido contrato produz efeitos a 14 de Junho de 2011.
5 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, Luís Pinto.

205011261 

 Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários 
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho n.º 11777/2011
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, por força do disposto no artigo 73.º do Regime, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, declara -se que o trabalhador Pedro 
Nuno Lopes da Silva concluiu com sucesso o seu período experimental na 
carreira de técnico superior e na categoria de técnico superior, de acordo 
com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4.º 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de actual carreira e categoria.

21 de Julho de 2011. — O Director -Geral, Luís Manuel dos Santos 
Pires.

204954199 

 Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho (extracto) n.º 11778/2011
Após a conclusão do procedimento concursal publicado no Diário 

da República, 2.ª série, de 16 de Julho de 2010, com vista ao preen-




